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Anexo III - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Resultado Primário

ESPECIFICAÇÃO 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

RECEITAS CORRENTES (I)     685.481.568     721.341.621     757.397.304      769.257.621        879.363.887     909.338.443     945.711.981 

Receita de Impostos, Taxas e Contribuição Melhorias     215.549.007     248.648.985     319.777.506      321.491.160        374.973.700     389.972.648     405.571.554 

Contribuições 76.014.130     89.785.977     49.735.129     50.812.000       57.529.100         59.830.264     62.223.475     
Receita Patrimonial 86.617.606     63.763.294     61.043.762     66.166.501       99.156.101         97.922.345     101.839.239   

Aplicações Financeiras (II) 76.122.448     62.635.325     59.435.601     65.485.900       78.884.500         82.039.880     85.321.475     
Outras Receitas Patrimoniais 10.495.158     1.127.969        1.608.161        680.601            20.271.601         15.882.465     16.517.764     

Receita de Serviços 69.277.890     71.500.753     75.895.020     80.086.000       71.292.400         74.144.096     77.109.860     
Transferências Correntes 176.802.716   192.002.029   212.018.263   219.158.960    237.786.586      247.298.050   257.189.972   
Outras Receitas Correntes 61.220.218     55.640.584     38.927.624     31.543.000       38.626.000         40.171.040     41.777.882     
RECEITAS FISCAIS CORRENTES (III) = (I-II) 609.359.120   658.706.296   697.961.703   703.771.721    800.479.387      827.298.563   860.390.505   
RECEITAS DE CAPITAL (IV) 40.828.532     37.425.869     54.362.410     156.704.000    240.188.869      120.021.064   124.821.906   
Operação de Crédito (V) 69.053             2.350.393        4.229.782        102.370.000    124.784.000      -                   -                   
Amortização de Empréstimos (VI) -                   -                   -                   -                    -                      -                   -                   
Alienação de Ativos (VII) -                   2.536.546        672.120           755.000            185.000              192.400           200.096           
Transferências de Capital 324.963           689.328           1.276.103        8.024.000         6.706.000           6.974.240        7.253.210        
Outras Receitas de Capital 40.434.517     31.849.602     48.184.405     45.555.000       108.513.869      112.854.424   117.368.601   
RECEITAS FISCAIS DE CAPITAL (VII) = (IV-V-VI-VII) 40.759.480     32.538.929     49.460.508     53.579.000      115.219.869      119.828.664   124.621.810   

RECEITAS PRIMÁRIAS ¹ (IX) = (III+VIII)     650.118.599     691.245.225     747.422.211      757.350.721        915.699.256     947.127.226     985.012.316 
DESPESAS CORRENTES (X) 581.716.963   643.793.019   664.282.897   678.517.901    767.191.120      794.258.710   824.994.892   
Pessoal e Encargos Sociais 361.186.009   394.789.463   383.933.099   416.361.725    464.162.944      478.088.566   497.212.108   
Juros e Encargos da Dívida (XI) 1.349.985        972.532           1.004.819        1.545.000         8.452.749           11.278.767     12.042.349     
Outras Despesas Correntes 219.180.968   248.031.025   279.344.979   260.611.177    294.575.428      304.891.378   315.740.435   
DESPESAS FISCAIS CORRENTES (XII) = (X-XI) 580.366.978   642.820.487   663.278.078   676.972.901    758.738.372      782.979.944   812.952.543   
DESPESAS DE CAPITAL (XIII) 94.760.098     73.920.595     72.150.591     190.638.920    252.925.572      132.869.457   139.912.963   
Investimentos 94.108.973     73.365.022     70.571.705     189.669.920    244.943.002      120.023.872   124.824.826   
Inversões Financeiras -                    -                      -                   -                   
Amortização da Dívida (XIV) 651.125           555.574           1.578.886        969.000            7.982.570           12.845.585     15.088.137     
DESPESAS FISCAIS DE CAPITAL (XV) = (XIII-XIV) 94.108.973     73.365.022     70.571.705     189.669.920    244.943.002      120.023.872   124.824.826   
RESERVA DE CONTIGÊNCIA (XVI) 200.000            200.000              200.000           200.000           
RESERVA DO RPPS ²

DESPESAS PRIMÁRIAS (XVII) = (XII+XV+XVI)     674.475.951     716.185.509     733.849.783      866.842.821     1.003.881.374     903.203.815     937.977.370 

RESULTADO PRIMÁRIO3 = (IX-XVII)     (24.357.352)     (24.940.284)       13.572.428    (109.492.100)        (88.182.118)       43.923.411       47.034.946 
RESULTADO PRIMÁRIO ACIMA DA LINHA4       27.513.034                        -                            -                         -                         -   
FONTE: Sistema e-Pública, Unidade Responsável: Secretaria de Planejamento e Gestão Orçamentária, 16/09/2019 às 15:40

META FIXADA NA LDO

NOTA 4: A partir do exercício de 2018, com a publicação da 8ª edição do MDF - Manual dos Demonstrativos Fiscais, foi alterada a metodologia de cálculo e retirado os 

valores de  receitas e despesas intraorçamentários, ficando prejudicada a comparação com exercícios anteriores em algumas naturezas, tanto de receitas quanto de 

despesas. Também foi alterada a metodologia de apuração do valor do resultado primário passando a considerar a mensuração do fluxo de ingressos (receitas) e saídas 

(depesas), ou seja, o resultado primário é representado pela difrença entre receitas primárias totais realizadas e as despesas primárias totais pagas, considerando inclusive 

os restos a pagar pagos.

NOTA 2: Para definição do Resultado Primário a partir do exercício de 2018, a reserva de contingência trata apenas daquelas destinadas ao atendimento dos passivos 

contingentes e outros riscos e eventos fiscais, excluindo a Reserva do RPPS, procurando adotar as mesmas regras do RREO Anexo 6 - Demonstrativo do Resultado Primário 

e Nominal, vigente para o exercício. A reserva do RPPS corresponde ao resultado positivo da diferença entre a receita e despesa do RPPS que será utilizada para 

pagamento de benefícios previdenciários futuros, não representando despesa nesse momento. Essa metodologia de cálculo apresenta resultados e metas mais coerentes 

à realidade do município.

NOTA 3: A LRF não fixou limite para as metas de Resultado Primário nem outra legislação correlata. Diz o MDF na sua 10º edição que "o ente fica encarregado de 

estabelecer a meta de resultado primário e nominal para o exercício seguinte, por meio do projeto de LDO (Anexo de Metas Fiscais – AMF) encaminhado ao Poder 

Legislativo."

META FISCAL - RESULTADO PRIMÁRIO

NOTA 1: A portaria STN nº 495, de 06 de junho de 2017, que aprovou a 8ª edição do MDF - Manual dos Demonstrativos Fiscais, válido a partir do exercício de 2018, 

alterou a metodologia de cálculo para apuração do Resultado Primário, excluindo do cálculo as receitas e despesas intraorçamentárias. Outra modificação a vigorar a 

partir de 2018 é o novo ementário da receita que também diverge do ementário anterior, prejudicando a comparação com as naturezas de receitas previstas nos 

exercícios anteriores. Com essas alterações ficou prejudicada a comparação das metas atuais com as metas dos exercícios anteriores.

META REALIZADA


